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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 108.442 - MG (2019/0046308-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE LOURENCO DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por PEDRO HENRIQUE LOURENCO DE MORAIS contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 

1.0000.17.021467-0/000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 19/9/2018 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 

(tráfico de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado, in 

verbis:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 
PRETENDIDA CONCESSÃO DA LIBERDADE PROVISÓRIA - 
INVIABILIDADE - PACIENTE QUE COMETEU O DELITO 
ENQUANTO GOZAVA DO BENEFÍCIO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - GRAVIDADE CONCRETA 
DO CRIME - PRISÃO PREVENTIVA - DECISÃO FUNDAMENTADA - 
PRESENTES OS REQUISITOS DOS ART. 312 E 313 DO CPP - 
INSUFICIÊNCIA DE OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES NÃO 
PRISIONAIS - ART. 319, CPP - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO - ORDEM DENEGADA.

- Evidenciado elementos aptos a demonstrar o fumus 
comissi delicti e o periculum libertatis, a segregação preventiva mostra-se 
necessária, mormente para garantia da ordem pública.

- De acordo com posicionamento firmado pelo STJ, "as 
condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva".

- O Habeas Corpus não é o instrumento adequado para 
valoração do mérito da própria ação penal, por exigir exame 
aprofundado da prova, a não ser diante de evidente possibilidade de 
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lesão ou ameaça de lesão à liberdade ambulatorial do paciente, nos 
termos do art. 5o, LXVIII da Constituição Federal, o que não se 
vislumbra no presente caso.

- Ordem denegada (fl. 79).

No presente recurso, alega ausência dos requisitos autorizadores da 

custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Aponta que a 

imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente justificada e pautada 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito. Invoca o princípio da presunção de 

inocência. 

Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do recorrente e assevera ser 

suficiente, no caso concreto, a aplicação de medida alternativa ao cárcere insculpida no 

art. 319 do CPP. 

Pondera que a manutenção da custódia cautelar seria 

desproporcionalmente severa, à luz dos enunciados da Súmula 440 do Superior Tribunal 

de Justiça e das Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão preventiva 

para que o recorrente aguarde em liberdade o trânsito em julgado de eventual 

condenação.

É o relatório.

Decido.

No caso, ao menos em juízo perfunctório, não é possível identificar de 

plano o constrangimento ilegal aventado ou, ainda, a presença do fumus boni iuris e do 

periculum in mora, elementos autorizadores para a concessão da tutela de urgência.

Confundindo-se com o mérito, a pretensão deve ser submetida à análise do 

órgão colegiado, oportunidade na qual poderá ser feito exame aprofundado das alegações 

relatadas após manifestação do Parquet.

Por tais razões, indefiro o pedido de liminar.

Solicitem-se informações ao juízo de primeiro grau e à autoridade 

apontada coatora, a serem prestadas, preferencialmente, por meio eletrônico, e o envio de 

senha para acesso ao processo no site do Tribunal, quando for o caso.

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer.

Publique-se.
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Intimem-se.
 

  

Brasília, 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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